
Garibaldi: por uma cultura de prevenção contra a corrupção. 
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Prosseguindo a série de 
reportagens que fazem parte da 
campanha contra a corrupção e 
a impunidade, cujo mote é 
"Acabar em pizza, nunca mais", 
o Jornal da Tarde apresenta 
hoje uma entrevista ,  com o 

senador Garibaldi Alves (PMDB-RN), que coordenou os trabalhos 
de investigação da Subcomissão de Subvenções Sociais da 
COmissão Parlamentar de Inquérito que apurou as fraudes no 
Orçamento da União. 

O senador alerta que ainda há 
grandes resistências no 
Congresso Nacional ;à 
implantação das medidas de 
moralização propostas no 
relatório final da CPI. Segundo 
ele, apesar de toda a 

repercussão do caso, muitos parlamentares continuam apegados ao 
velho ,  esquema de apadrinhamento e clientelismo e podem colocar 
em risco o processo de "limpeza" inciado com a CPI do 
Orçamento. 

Justamente para evitar novos 
escândalos como o do 
Orçamento, o JT propõe 
alterações na legislação com o 
objetivo de inibir o surgimento 
dos maus políticos. Entre as 
mudanças estão o fim da 

imunidade parlamentar para crimes comuns, novas de regras de 
elaboração do Orçamento da União, adoção do voto distrital 
misto, novos critérios de representação dos Estados na Câmara e 
instituição da fidelidade partidária. 

Resistências à moralização 
SENADOR QUE PARTICIPOU DA CPI DO ORÇAMENTO ALERTA PARA NECESSIDADE DE COMBATER O CLIENTELISMO NO CONGRESSO 

O senador Garibaldi Alves Fi-
lho (PMDB-RN), que coordenou 
a Subcomissão de Subvenções So-
ciais da CPI do Orçamento, acha 
que ainda existem no Congresso 
Nacional resistências às mudan-
ças propostas pelo relatório final 
do ,deputado Roberto Magalhães 
(PFL-PE) nos critérios de distri-
buição de verbas do Orçamento. 
Mesmo com toda repercussão da 
CPI, muitos parla-
mentares ainda es-
tão, apegados ao ve-
lho. esquema de 
apadrinhamento e 
clientelismo. Em 
entrevista a Gui-
lherme Evelin, ele 
alerta: se as lições 
da CPI não forem 
absorvidas, os es-
cândalos continua-
rão. Garibaldi con-
ta , que, durante as 
investigações, che-
gou a temer pela estabilidade das 
instituições brasileiras. "Em certo 
momento, parecia que todo o 
Congresso estava comprometi-
do." 

4T -- Qual é a principal lição 
que pode ser extraída da CPI do 
Orçamento? 

Garibaldi Alves — Apesar de 
integrar a CPI ter sido uma tarefa 
muito difícil, espinhosa, eu termi-
nei o meu trabalho com a convic-
ção de que podemos construir um 
novo País, diferente, em que as 
suas instituições não vão servir 
mais de massa de manobra para 
manipulações do Orçamento da 

República. Digo isso porque nós 
enfrentamos um perigo. A im-
pressão de fora do Congresso, que 
se tinha no início, é que a institui-
ção inteira estaria comprometida 
e nós iríamos naufragar, porque a 
CPI seria apenas um pequeno nú-
cleo, que estava tentando fazer 
um trabalho, que seria abafado. 
No final, provou-se que, a despei-
to da eficiência dos que manipula-

vam o Orçamento, 
eles não eram tan-
tos, como se pensa-
va, nem se consti-
tuíam na maioria 
ou na média do 
Congresso Nacio-
nal. 

O que a CPI dei-
xou de investigar e 
deve continuar a ser 
objeto de apura- 
çew¥? 

E consensual 
que nós arranha- 

mos apenas a ponta do iceberg na 
questão do relacionamento inces- 
tuoso do Congresso com as em- 
preiteiras. Não foi possível um 
aprofundamento maior, mas eu 
creio que a CPI das Empreiteiras 
poderá enfrentar esse problema. 
Além disso, eu sou de opinião que 
as atenções tem que ser voltadas 
também para o Executivo, que é 
onde se completa, com as libera- 
ções de verbas, o esquema de ma- 
nipulação do Orçamento, iniciado 
no Legislativo. A CPI foi muito 
pressionada para dirigir suas in- 
vestigações para o Congresso e, 
como conseqüência, nós ficamos 

condicionados. Por uma razão 
simples. Na hora em que se cobra-
va do Legislativo uma investiga-
ção, ou ele fazia essa investigação, 
cortando na própria carne, ou ele 
poderia ser acusado de estar diri-
gindo as investigações para o Exe-
cutivo para tentar se preservar. 

Que mudanças institucionais de-
vem ser feitas para evitar novas 
fraudes no Orçamento? 

O processo de elaboração do 
Orçamento está errado. Esse siste-
ma, que criou a Comissão de Or- 

çamento do Congresso, não resis-
tiu a uma apuração. E imperdoá-
vel que não se faça para o Orça-
mento de 1995 ampla reformula-
ção nos termos que foram pro-
postos pelo relatório da CPI, a 
partir da qual as comissões técni-
cas do Congresso passariam a ter 
participação na elaboração orça-
mentária e o processo ganharia 
maior transparência. 

O que e preciso para que essas 
mudanças saiam do papel? 

Há ainda no Congresso uma 

cultura de resistência a essas mu-
danças. Há parlamentares que, 
apesar de reconhecerem o valor 
do trabalho da CPI, ainda argu-
mentam que não se, deve abrir 
mão das emendas individuais, dis-
so ou daquilo. Se não se tomar 
cuidado, essa cultura pode voltar 
a se impor. Para impedir isso, nós 
temos de disseminar a cultura da 
prevenção. A CPI não foi um epi-
sódio isolado na vi-
da do País. Ela é re-
sultado da organi-
zação da sociedade, 
do despertar do 
sentimento de cida-
dania, do trabalho 
de fiscalização da 
imprensa. Mas pa-
ra que a CPI se efe-
tive como um mar-
co na história, ela 
terá que ter desdo 
bramentos, não 
apenas no campo 
das punições e das cassações, mas 
no do exemplo e da prevenção. 
Até porque o Congresso não pode 
virar uma delegacia de policia e 
não podemos ter uma CPI todos 
os dias. 

Mas o senhor é otimista ou pes-
simista com relação às perspectivas 
de mudanças? 

Sou otimista, porque a CPI já 
deixou um saldo positivo. Acho 
que nosso trabalho não foi em 
vão. Estaria pessimista, se, andan-
do aqui no Congresso, ao invés de 
receber estímulos, eu estivesse sen-
do vaiado. Mas não podemos nos 
contentar com isso. Temos de  

pensar no futuro e em uma mu- 
dança de mentalidade. Caso con,- 
trário, no dia 3 de outubro, os po-
líticos vão ser punidos. Se o País ; 
não sentir que essa CPI veio para 
mudar as coisas, vamos ver uma 
enxurrada de votos em branco e 
de protesto. 

O senhor concorda com a neces-
sidade de mudança da legislação 
sobre a imunidade parlamentar? 

Eu sou favorável 
a que o legislador 
só tenha imunidade 
nos assuntos que 
dizem respeito às 
suas prerrogativas 
parlamentares, co-
mo, por exemplo, o 
exercício do direito 
de opinião na tri-
buna, que deve ser 
protegido. Mas 
com relação a ou-
tros crimes, acho a 
imunidade injustifi-

cável, e acredito que a legislação 
vai ser modificada. 

O senhor temeu que o processo 
de investigação pudesse levar a rup-
tura institucional? 

Sim. Determinados episódios, 
como o da apreensão dos docu-
mentos da construtora Nodaerto 
Oclebrecht, deram a dimensão de  
que todo o Congresso estava 
comprometido. Antes da abertura 
dos documentos e do aprofunda-
mento da sua análise, o que se 
perguntava é quem não estaria en-
volvido. Temi, naquele momento, 
que aqueles papéis pudessem dar 
margem a uma ruptura. 
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